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RESUMO: Com o objetivo de mapear geograficamente o comportamento das variáveis referentes
aos riscos potenciais de saúde e selecionar locais de riscos que se encontram na área de atuação da
Universidade do Vale do Itajaí, realizou-se um estudo transversal, na zona urbana do Município de
Itajaí, utilizando-se de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Considerando as seis
áreas de ponderação urbana do município observou-se, por meio da análise discriminante, a forma-
ção de três grupos de diferentes extratos sociais. A oferta de serviços públicos e as condições sócio-
econômicas foram as principais variáveis que influenciaram na determinação de prováveis áreas de
exclusão social. Acreditamos ser fundamental que intervenções realizadas a comunidade sejam
embasadas em estudos epidemiológicos, visando detectar os segmentos que devem merecer atenção
das políticas públicas de saúde.

ABSTRACT: With the objective of geographically mapping the behavior of potential health risk
variables and selecting the risk areas found in the region covered by the University of Vale do Itajaí,
a transversal study was carried out in the urban zone of the Municipality of Itajaí, using data provided
by the Brazilian Institute of Geography and Statistics. Considering the six activity areas of the
municipality and using discriminating analysis, it was possible to observe the formation of three
groups from different social classes. Public services offer and socioeconomic conditions were the
principal variables influencing the creation of areas likely to reflect social exclusion. We believe that
it is fundamental that the interventions carried out in the communiities be based on epidemiological
studies aiming at detecting the sectors that deserve attention in public health policies.

RESUMEN: Con el objetivo de trazar el mapa geográfico del comportamiento de las variables
seleccionadas con relacion a los riesgos potenciales de salud y de seleccionar las áreas de riesgos que se
encuentran en el campo de actuación de la Universidade do Vale do Itajaí, se realizó un estudio transver-
sal en la zona urbana de municipalidad de Itajaí, con la utilización de los datos del Instituto Brasileño de
Geografia y Estatistica. Al considerarse las seis áreas de ponderación, se observó, la formación de tres
grupos de diferentes extractos sociales en el municipio. La oferta de servicios públicos y las condiciones
sociales y económicas fuerón las principales variables que influenciarón la determinación de provables
áreas  de exclusión social. Creemos que sea fundamental que las intervenciones realizadas en la comunidad
sean orientadas en estudios epidemiológicos, con la intención de detectar los segmentos que merecen
atención de las politicas públicas de salud.
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INTRODUÇÃO
A família como objeto de pesquisa e foco de

atenção dos profissionais da saúde tem sido objeto de
muitas investigações nos últimos anos, principalmen-
te após a implantação, pelo Ministério da Saúde, do
Programa de Saúde da Família/PSF em grande parte
do território nacional.

Mesmo que o PSF até o momento histórico atu-
al, de início de século, não consiga ainda gerenciar suas
ações numa perspectiva que envolva a família e não
apenas a pessoa isoladamente, existe um esforço dos
profissionais comprometidos com uma saúde mais
integral e cidadã de investir em estudos sobre a famí-
lia, observando suas características e singularidades.
Para tanto, estes vêm fazendo um investimento cres-
cente em conhecimentos que envolvem várias ques-
tões, de natureza teórico-metodológicas, éticas e soci-
ais, pois trabalhar com a família significa assistir e cui-
dar das situações de vários sujeitos que fazem parte de
um grupo social com características próprias e bastan-
te específicas.

Partindo da premissa de que investigar os atores
sociais que compõem a família é importante e que
muito pouco tem sido realizado neste sentido no esta-
do de Santa Catarina - uma vez que os pesquisadores
ainda concentram suas expectativas de pesquisa em
pessoas, doenças, procedimentos de assistência, entre
outras possibilidades de natureza “individual” e não
coletiva - é que um grupo de pesquisadores da Uni-
versidade do Vale do Itajaí (UNIVALI) elaborou uma
pesquisa sobre “riscos potenciais à saúde” com famí-
lias de Itajaí/SC.

Neste sentido, este artigo contempla os resulta-
dos preliminares desta pesquisa que está sendo reali-
zada no Mestrado em Saúde e Gestão do Trabalho da
UNIVALI em parceria com a Fundação de Ciência e
Tecnologia do Estado de Santa Catarina (FUNCITEC).

CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA
Os referenciais selecionados como base para

nosso estudo ainda possuem uma penetração limitada
quando se pretende contextualizar famílias e saúde, os
trabalhos apresentados em periódicos de Saúde Públi-
ca e Saúde Coletiva do Brasil e do exterior trazem re-
flexões em torno dos graves problemas de saúde que
estão associadas às temáticas dedicadas ao meio ambi-
ente, desastres naturais e estruturais no mundo, as dis-
cussões sobre riscos quase sempre estão associadas ao
conceito de vulnerabilidades.1 A limitação destes
referenciais teóricos e metodológicos reflete a nossa

inexperiência em discutir o processo saúde e doença
em uma perspectiva mais abrangente e integral. Tal-
vez isto explique a relativa omissão de nossas pesqui-
sas sobre a saúde das populações com os temas que
relacionem as doenças aos contextos ambientais polu-
ídos, envenenamento de alimentos por agrotóxicos, li-
beração de manipulação de produtos químicos nas la-
vouras sem testes conclusivos sobre riscos à vida hu-
mana, desemprego, solidão e imigração, por exemplo.

Estudos científicos a que temos acesso discu-
tem muito pouco sobre a globalização mundial e a sua
interdependência com os agravamentos da saúde hu-
mana em função dos riscos que passamos a conviver
diariamente, por causa da negação de oportunidades e
opções básicas para o desenvolvimento humano e uma
vida criativa decente. Para alguns pesquisadores, a
globalização reflete possibilidades positivas para as
nações em função do crescimento global que propor-
ciona em termos de economia e geração de empregos.
Entretanto, raramente, com algumas exceções, nos
deparamos com uma reflexão mais crítica a respeito
dos desníveis sociais criados e da manipulação de di-
visas econômicas, de modo que o custo de vida au-
mente e, conseqüentemente, a pobreza e as violências
estruturais advindas das desigualdades sociais. Não que
queiramos voltar a discussão sobre velhos argumen-
tos que desprezam o capital econômico,2 mas cremos
que não é mais possível negar que os riscos potenciais
à saúde ou qualquer outro nome que se queira dar as
vulnerabilidades que o ser humano vivencia, estejam
estreitamente relacionados ao que nos rodeia: terra,
água, matas, pessoas e cultura material e imaterial.

Enfim, as ciências da saúde, que invocam cons-
tantemente mudanças paradigmáticas, não podem con-
tinuar a estabelecer como pano de fundo para suas
pesquisas o modelo fisicalista das ciências naturais,
cujas propostas de vigilância e promoção à saúde apon-
tam para estratégias e práticas isoladas de atendimen-
to as pessoas sem contextualizá-las em seu universo
sócio-cultural familial recheado de conhecimentos so-
bre os riscos e vulnerabilidades, segundo a sua própria
perspectiva. O que não significa dizer que teremos
conceitos e crenças simples com explicações absurdas
e incoerentes. Nada é simples, absurdo ou incoerente,
visto que as culturas humanas são complexas, com ati-
tudes e habitus conscientes e não conscientes, com
intencionalidade, representações simbólicas e
moralidade.3 Portanto, cabe a nós aprender e nos ree-
ducar no conhecimento popular e unir este referencial
ao nosso próprio conhecimento.
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Com relação ao tratamento das questões acima,
estas trocas de conhecimento sobre riscos vêm se rea-
lizando em um modelo de discussão alternativo de
caráter preventivo, denominado pelos seus autores de
ecossocial. Este modelo tenta incorporar uma visão
mais holística acerca das complexidades que caracteri-
zam a saúde das populações e famílias, tendo como
referências os movimentos e correntes intelectuais so-
bre a saúde dos ecossistemas, a justiça ambiental, a
determinação social e a saúde para todos.4

Um dos aspectos básicos do modelo ecossocial
é o reconhecimento das escalas espaciais e temporais
envolvidas nos problemas de saúde das populações,
bem como na defesa de análises integradas dos pro-
blemas de saúde, tais como a avaliação de riscos e
vulnerabilidades com a associação de dados
epidemiológicos e culturais, observando a natureza
sistêmica que envolve o diagnóstico e a resolução dos
riscos.

Uma das primeiras abordagens apresentadas no
Brasil sobre este modelo em 2001 avaliava a necessi-
dade de se superar modelos causais lineares usados
pelos epidemiologistas e pesquisadores seguidores do
modelo biomédico que utiliza a coleta de dados volta-
dos para doenças e mortes como base para construção
de modelos de assistência que ao invés de reduzirem
doenças podem gerar efeitos contrários aos esperados.
Na discussão e bases do modelo ecossocial, os riscos
e vulnerabilidades diagnosticados pela epidemiologia,
devem servir de base para a construção de processos
sociais decisórios que possibilitem resoluções
adaptativas e criativas provenientes de pesquisadores
e população/famílias assistidas, ou seja, numa pers-
pectiva participativa.5

Finalmente, é importante acrescentar que neste
modelo a idéia de risco se associa também ao conceito
de vulnerabilidade, entretanto, os mesmos são analisa-
dos observando não apenas os aspectos sociais, econô-
micos e políticos mas também os relacionados aos ris-
cos naturais físicos (terremotos, ciclones, inundações),
biológicos (pandemias e epidemias), desastres
tecnológicos (contaminações por agrotóxicos, incêndi-
os, explosões radiativas e químicas) e eventos estrutu-
rais (mendicância, meninos de rua, prostituição infantil,
turismo sexual, roubos, seqüestros, homicídios).6

Neste contexto, buscou-se estabelecer objetivos
que focassem o estudo dos riscos potenciais de saúde
possíveis de acontecer com as famílias de uma deter-
minada área de Itajaí/SC, observando questões como
o sentido de família reconhecido culturalmente naquela

localidade, bem como as violências estruturais que as
excluíam do universo social do município.

Com esta proposta, o estudo nasceu com um
ideograma de família, em que a mesma é “avaliada”
em seu mundo interior, com necessidades e respostas
culturais relacionadas ao afeto, vínculo, compromisso,
valor e crença; em suas relações sócio-culturais, focali-
zando as redes e suportes sociais, no nível das relações
mais amplas, com direitos, e também compromissos
perante a sociedade e o poder público. Assim, ainda
que as famílias inseridas em nosso estudo sejam mar-
ginalizadas do ponto de vista social, elas não deixam
de ser “famílias cidadãs”, formadoras de opiniões e de
mudanças da sua própria história.

Desta forma, a pesquisa foi idealizada em três
momentos bastante distintos: a análise de estudos
epidemiológicos, com o objetivo de compreender al-
guns dados relacionados aos riscos e enfrentamentos
da população com relação aos seus problemas de saú-
de; um estudo etnográfico crítico das famílias avalian-
do suas percepções de riscos no processo saúde e do-
ença e comparando estes dados com a análise de ris-
cos segundo os profissionais da saúde; e por fim um
trabalho de discussão e sensibilização coletivo com as
famílias e instituições governamentais e não governa-
mentais de Itajaí, no sentido de criar uma metodologia
de ação capaz de prevenir e gerenciar os riscos apon-
tados pelas famílias e os riscos identificados pelos
profissionais que atuam diretamente na região.

Ao concluirmos o primeiro momento desta pes-
quisa, mostramos o quanto é fundamental que as in-
tervenções realizadas junto às famílias sejam norteadas
por diagnósticos com base em estudos epidemiológicos
com vistas a detectar os segmentos sociais com distin-
tas situações de exclusão social.

Assim, os objetivos deste primeiro momento
foram: a) mapear geograficamente o comportamento
de variáveis selecionadas quanto aos riscos potenciais
de saúde, utilizadas no censo do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE) de Itajaí/SC e b)
selecionar as áreas de riscos que se encontram na área
de atuação da Universidade do Vale do Itajaí
(UNIVALI), com a finalidade de realizar o segundo e
terceiro momento deste estudo, e por fim, organizar
com as famílias residentes na área uma metodologia
de ação que possa ampliar o poder de “voz”, de crítica
e de reflexão sobre a situação de exclusão social em
que se encontram no momento.

Em relação aos aspectos éticos, todas as etapas
da pesquisa obedeceram às determinações da Resolu-
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ção 196/96, sendo a mesma autorizada pelas institui-
ções e pessoas envolvidas com a troca de informações
e dinâmicas coletivas de obtenção dos dados relativos
aos nossos objetivos e avaliada pelo Comitê de Ética
em Pesquisa (CEP) da UNIVALI.

PERCURSO METODOLÓGICO DA ETA-
PA UM DA PESQUISA

Trata-se de um estudo transversal realizado na
zona urbana do Município de Itajaí. Este município
possui 147.494 habitantes, sendo que 141.054 habi-
tam na zona urbana e 5.514 na zona rural, conforme o
censo realizado em 2000 pelo IBGE e está localizado
no Estado de Santa Catarina, na Região Sul do Brasil.7

Utilizando resultados dos micro-dados da amos-
tra do censo demográfico de 2000 para o município
de Itajaí, identificou-se, entre as variáveis domicilia-
res, as que mostravam diferenças significativas na sua
distribuição entre as 07 áreas de ponderação utilizadas
para o processo de amostragem pelo IBGE.7

Dos 4.249 domicílios amostrados, 98,4% (4.180)
eram domicílios particulares permanentes, 1,4% (59)
domicílios coletivos e 0,2% (10) domicílios improvi-
sados. Tendo sido excluídos os domicílios coletivos,
por não atenderem aos objetivos do estudo, foram
considerados na análise 4.190, 98,6% da amostra.

Empregou-se o programa EpiInfo versão 3.2 (04/
02/04), tendo sido selecionada a técnica do
quiquadrado para mensuração da significância das di-
ferenças, cujo valor máximo aceitável foi p<0,01.

Posteriormente, para identificar as áreas de ris-
co utilizou-se a análise discriminante tendo como va-
riável de agrupamento as 6 zonas de agregação que
foram reagrupadas, em função de sua semelhança, em
3 regiões, formando as variáveis dependentes. Como
variáveis independentes foram utilizadas as 35 variá-
veis, selecionadas no teste do quiquadrado, que tradu-
ziram a situação socioeconômica das famílias.

A análise discriminante foi utilizada por ser uma
técnica robusta de discriminação que tem como obje-
tivo classificar observações,8 nesse estudo as famílias,
em grupos mutuamente exclusivos: zonas de agrega-
ção. A técnica da análise discriminante define inicial-
mente os grupos e após classifica as observações em
um desses grupos, dependendo de suas características
individuais. É utilizada para realizar classificações em
problemas onde a variável dependente é definida em
termos qualitativos, como nesse estudo: zonas de agre-
gação. A análise discriminante procura estimar a com-

binação linear das características individuais de cada
família que melhor discrimina entre os grupos pré-
estabelecidos de zonas de agregação. Permite conside-
rar todas as características comuns às zonas de agrega-
ção relevantes simultaneamente, assim como a interação
destas características.

DISCUSSÃO
Sabe-se que as condições de saúde de uma po-

pulação são fortemente influenciadas pelo meio ambi-
ente, principalmente no que se refere à adequação das
moradias e do saneamento, existindo uma forte rela-
ção entre moradias precárias e/ou densamente ocupa-
das e as enfermidades respiratórias, ou entre a
inexistência de água tratada e de rede de esgoto e
parasitoses intestinais e  doença diarréica.9

A análise discriminante revelou que as variáveis
que podem influenciar na evolução dos indicadores
de saúde no município de Itajaí (por ordem de discri-
minação) foram: número de cômodos na residência;
existência de linha telefônica; ruas pavimentadas; abas-
tecimento de água nas moradias; iluminação pública;
existência de máquina de lavar roupas, canalização de
água e escolaridade dos indivíduos das famílias e ren-
da familiar.

Estes resultados são compatíveis com outros
resultados de pesquisas que apontam em seus estudos
a oferta de serviços de saneamento e de saúde, a renda
familiar e a escolaridade do responsável pelo domicí-
lio como fatores fundamentais que interferem na qua-
lidade de vida das pessoas.10

Inicialmente optou-se em descrever os dados
publicados pelo IBGE apresentando as condições ge-
rais do município para, posteriormente, destacar as
regiões que apresentaram resultados mais críticos com
relação a situações de exclusão social. 7

Itajaí possui uma cobertura generalizada e subs-
tancial dos serviços públicos de água, pois 93,6% das
casas do município são abastecidas com água da rede
geral e canalizadas em pelo menos um cômodo no
interior da residência. A coleta de lixo, também, tende
a se universalizar, pois atualmente 97,9% do municí-
pio possui coleta de lixo por serviços de limpeza regu-
larmente. No entanto, a rede de esgoto apresenta re-
sultado diverso das condições anteriores, pois 55,3%
do esgoto tem seu destino em fossas sépticas, 35,2%
na rede pluvial e 7,0% em fossa rudimentar ou valas.

Desta forma, fica evidenciado que a população,
na cidade de Itajaí, beneficia-se parcialmente de sane-
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amento do meio com a virtual universalização da co-
bertura dos serviços de abastecimento de água e de
coleta de lixo, o que reflete a existência de investimen-
tos públicos, no entanto, o mesmo não se pode afir-
mar quanto à rede de esgoto, devendo ser destinado
maiores esforços neste sentido.

Esses resultados estão de acordo com resulta-
dos de outras pesquisas, quanto ao saneamento na re-
alidade brasileira, que praticamente não houve nenhu-
ma expansão da rede pública de esgoto no período de
1986 a 1996, no país.10 Por outro lado, o serviço de
abastecimento público de água melhorou, oferecendo
água de boa qualidade a aproximadamente 85% de sua
população, em 1996.

Ao analisarmos o fator renda neste município,
os dados do IBGE apontam que o valor médio geral
de rendimentos mensais dos responsáveis pelos domi-
cílios é de R$ 886,16, sendo que o valor máximo é de
R$ 2.799,31 e o mínimo é de R$ 473,72, o que dificul-
ta a avaliação deste dado  com maior precisão, uma
vez que o valor médio apresenta grande variação dos
extremos,  não refletindo a realidade.7

Assim, acreditamos que a escolaridade do res-
ponsável pelo domicílio, possa ser considerada como
outro fator indicativo do nível sócio-econômico fami-
liar.10 O município de Itajaí possui: 5,1% dos respon-
sáveis pela família sem escolaridade; 15,2% com 1 a 3
anos; 36,8% com 4 a 7 anos; 18,6% com 8 a 10 anos;
16,9% com 11 a 14 anos e 7,0% com 15 ou mais anos
de escolaridade.7

Ao compararmos nossos resultados com outra
pesquisa, observamos que o nível de escolaridade do
chefe da família está melhor situado, principalmente
no que se refere a sem escolaridade do responsável, de
17%, para a população brasileira, as demais categorias
de escolaridade apresentam variações pequenas, po-
rém mais positivas para Itajaí.10

Ao serem consideradas as sete áreas de pondera-
ção do município, estabelecidas pelo IBGE, observou-
se, por meio da análise discriminante, a formação de
quatro grupos de diferentes extratos sociais (Figura 1).7

Figura 1 – Áreas de ponderação, segundo extratos sociais. Município de Itajaí - SC, 2004.



- 52 -

Texto Contexto Enferm, Florianópolis, 2005; 14(Esp.):47-53.

Próspero ENS,  Machado H, Stucker H, Elsen I, Ângelo MV, Silva YF

O primeiro, de melhor condição socioeconômica,
foi composta pelas áreas cinco e seis que congregam as
seguintes zonas distritais: Vila Operária e São João (área
de ponderação cinco) e Centro, Fazenda, Cabeçudas,
Praia Brava e Ressacada (área de ponderação seis).

O segundo, que denominamos de condição
socioeconômica intermediária congregam as áreas dois
e três, compostas pelas seguintes zonas distritais: São
Vicente (área dois) e Barra do Rio (área três).

O terceiro, de pior condição socioeconômica, foi
composto pelas áreas um e quatro que congregam as
zonas distritais Cidade Nova e Dom Bosco (área um)
e Cordeiros e Salseiros (área quatro).

A seguir, analisaremos os agrupamentos separa-
damente, de acordo com o desempenho apresentado,
considerando as variáveis evidenciadas na análise
discriminante.

Com relação aos bairros Cabeçudas, Centro,
Fazenda, Praia Brava, Ressacada, São João e Vila Ope-
rária, os mesmos apresentaram os melhores resulta-
dos na análise das variáveis que traduzem numa me-
lhor condição social, uma vez que possuem cobertura
universal dos serviços públicos de água e de coleta de
lixo. O esgoto continua sendo problema também nes-
tas regiões, principalmente em Cabeçudas, que tem seu
destino, em 70,2% dos casos, nas fossas rudimentares
e no Centro que tem como destino o esgotamento plu-
vial e fossas sépticas.7

Com relação à oferta de serviços de saúde, o
Centro é a região que possui os serviços de referência
que atendem diversas especialidades, merecendo des-
taque o Centro de Referência da Criança e da Mulher
(CRESCEM), o Centro de Orientação e Diagnose
Municipal (CODIM), a Policlínica Central (Centro de
Especialidades), o Centro de Pesquisas e Estudos
Oncológicos (CEPON), o Serviço de Atendimento à
Saúde Mental e o Serviço de Ortopedia e também,
nesta zona, está situado um Hospital e Maternidade
de médio porte.

O valor médio da renda dos responsáveis pelos
domicílios é de R$ 1.354,21, apresentando uma varia-
ção R$ 766,10 (Praia Brava) a R$ 2.799,31 (Cabeçudas).
A escolaridade do responsável pelo domicílio, em Ca-
beçudas e Centro, variou de 39,9% com escolaridade
superior a 15 anos para a primeira e 30,9% para a se-
gunda. Estes dados sugerem que a maioria desta popu-
lação possui escolaridade de, no mínimo, ensino médio.

Os bairros São Vicente e Barra do Rio que, nes-
te estudo, foram classificados em situação intermediá-
ria na análise das variáveis que traduzem a condição

social, que possuem uma cobertura universal dos ser-
viços públicos de água e de coleta de lixo.7 O esgoto
continua sendo problema também nestas regiões, que
tem seu destino na rede pluvial, nas fossas sépticas ou
rudimentares, nos rios e mar. Com relação à oferta de
assistência, todas estas localidades possuem postos ou
policlínicas para atendimento de saúde, oferecendo
diversos serviços, incluindo equipes do Programa de
Saúde da Família.

O valor médio da renda dos responsáveis pelos
domicílios é de R$ 688,38, apresentando uma varia-
ção R$ 702,18 (Barra do Rio) e R$ 674,57 (São Vicente).
A escolaridade do responsável pelo domicílio, variou
de 37,1% com escolaridade de 4 a 7 anos (Barra do
Rio) e 37,7% (São Vicente); em contrapartida, somen-
te 4,27% na Barra do Rio e 2,55 em São Vicente pos-
suem  mais de 15 anos de escolaridade, evidenciando
uma escolarização restrita ao ensino fundamental na
maioria dos moradores destas regiões.

O agrupamento que apresentou o pior resulta-
do das condições de vida do município foi: Cidade
Nova, Dom Bosco, Cordeiros e Salseiros. Essas zonas
administrativas, possuem uma cobertura generalizada
e substancial dos serviços públicos de água.7 A coleta
de lixo, também está se universalizando. O esgoto,
como nas demais situações, na maioria das vezes, é
despejado no esgotamento pluvial ou fossas sépticas.

Ao analisarmos o fator renda familiar dos res-
ponsáveis pelos domicílios, o valor médio variou de R$
473,72 a R$ 933,08, o primeiro referente à Cidade Nova,
o segundo ao Dom Bosco. A escolaridade do responsá-
vel pelo domicílio é de 34,92% (Dom Bosco) a 45,47%
(Cidade Nova) com 4 a 7 anos de escolaridade. Pode-
mos observar que a maioria da população possui esco-
laridade limitada ao ensino fundamental. A assistência
pública para atendimento de saúde é realizada em pos-
tos ou policlínicas, oferecendo diversos serviços, inclu-
indo equipes do Programa de Saúde da Família.

Conforme o demonstrado nos dados descritos
verificamos que apesar do Município de Itajaí ocupar
a 130ª posição no Índice de Exclusão Social, índice
este considerado com baixa concentração de excluí-
dos,11,12 é possível detectar a grande heterogeneidade
existente no seu interior, evidenciando que suas reali-
dades sociais internas são de grande desigualdade.
Neste município, também encontramos regiões que
podem ser reconhecidas como “Síndrome da Pobre-
za”,13 que é caracterizada por baixa renda, baixo nível
de educação ou analfabetismo, resultando em ingestão
alimentar insuficiente, desemprego ou subemprego,
assim como outros fatores psicossociais.
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Assim, diante destes resultados, definiu-se a área
um, a qual possui um bairro de extrema carência
socioeconômica, que participará da segunda etapa da
pesquisa, cujo objetivo será o de organizar com as fa-
mílias e lideranças das localidades envolvidas um se-
minário para apresentação dos resultados do estudo,
promovendo um debate público com a realização de
um Diagnóstico Rápido Participativo voltado para a
elaboração de uma metodologia de ação para transfor-
mação da realidade.

 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os dados coletados, assim como, as discussões,

nos demonstram que não será a elaboração de uma
metodologia de ação que irá acabar com distâncias
sociais tão grandes.

O enfrentamento da exclusão social e das vio-
lências decorrentes da não inclusão de nossos cida-
dãos pobres e marginalizados, demonstra a necessida-
de da criação de redes sociais de apoio e informação;14

redes estas capazes de minimizar e intervir no que
denominamos de cidadania tutelar dos que vivem à
margem socialmente.

É fundamental, neste momento, resgatar a se-
guinte afirmação, “alterar a configuração geo-econô-
mica do Brasil significa enfrentar e eliminar velhas
práticas políticas e implementar ações sociais que res-
gatem a cidadania da população excluída, dando-lhe
as condições para sua emancipação econômica”.11:75

A motivação para a realização deste estudo é a
de que acreditamos ser de fundamental importância a
promoção de ações que visem provocar mudanças no
comportamento dos indivíduos, famílias e comunida-
de e seu empoderamento, diante das dificuldades
socioeconômicas das quais são vítimas. A mobilização
da sociedade atingida, no sentido de minimizar os efei-
tos das desigualdades sociais, poderá resultar no real
comprometimento dos responsáveis por este setor para
a elaboração e execução de políticas adequadas à saú-
de, visando proporcionar à população o direito a me-
lhores condições de vida que redundem em famílias e
sociedades construtivas.
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